
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.523.149 - RS (2015/0068328-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ÉVORA S/A 
ADVOGADO : MARCOS JOAQUIM GONÇALVES ALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO 
INEXISTENTE. JUROS DE MORA. REGRA GERAL: NATUREZA 
DE RENDIMENTO TRIBUTÁVEL. INCLUSÃO NA BASE DE 
CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. POSSIBILIDADE. EXEGESE DO 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.138.695/SC. SÚMULA 
568/STJ.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Discute-se nos autos a incidência de Imposto de Renda 
Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL) sobre os valores percebidos a título de juros de mora em ação 
judicial.

3. Quanto ao tema, da Corte Especial do STJ, destaca-se: 
"1. 'Os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais possuem 
natureza remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ e pela 
CSLL, na forma prevista no art. 17, do Decreto-lei n. 1.598/77, em 
cuja redação se espelhou o art. 373, do Decreto n. 3.000/99 - RIR/99, 
e na forma do art. 8º, da Lei n. 8.541/92, como receitas financeiras 
por excelência.' (REsp 1138695/SC, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
22/05/2013, DJe 31/05/2013). Incidência da Súmula 168 do STJ" 
(AgRg nos EREsp 1.463.979/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 16/09/2015, DJe 
05/10/2015.).

4. Entendimento reiterado pelas Turmas da Primeira 
Seção: AgRg no REsp 1.553.110/RS, Rel. Min. Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 10/03/2016, DJe 17/03/2016; REsp 
1.505.719/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
06/10/2015, DJe 03/02/2016; AgRg no REsp 1.515.587/PR, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 12/05/2015, DJe 
18/05/2015; AgRg no REsp 1.443.654/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 20/05/2014, DJe 20/06/2014; AgRg no 
REsp 1.430.876/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, 
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julgado em 01/04/2014, DJe 07/04/2014; AgRg no REsp 1.232.325/PR, 
Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 26/11/2013, 
DJe 03/12/2013; AgRg no REsp 1.271.056/PR, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 05/09/2013, DJe 
11/09/2013. Súmula 568/STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de maio de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0068328-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.523.149 / RS

Números Origem:  450175687220124040000  50548898420124047100  RS-50548898420124047100  
TRF4-50175687220124040000

PAUTA: 17/09/2015 JULGADO: 17/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ÉVORA S/A
ADVOGADO : MARCOS JOAQUIM GONÇALVES ALVES E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ / Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ÉVORA S/A
ADVOGADO : MARCOS JOAQUIM GONÇALVES ALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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 AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.523.149 - RS (2015/0068328-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ÉVORA S/A 
ADVOGADO : MARCOS JOAQUIM GONÇALVES ALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela ÉVORA S.A. contra 
decisão monocrática que apreciou recurso especial interposto com o objetivo de 
reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim 
ementado (fls. 277/292, e-STJ):

"MANDADO DE SEGURANÇA. IMPOSTO SOBRE A RENDA 
DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ). CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE 
O LUCRO LÍQUIDO (CSLL). BASE DE CÁLCULO. JUROS 
MORATÓRIOS DECORRENTES DE DECISÃO JUDICIAL. 
NATUREZA REMUNERATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE.

O valor recebido a título de juros moratórios decorrentes de 
decisão judicial assume contornos remuneratórios (e não somente 
indenizatório), razão pela qual não há como afastar a incidência do 
IRPJ e da CSLL".

A decisão agravada não conheceu do recurso especial do agravante nos 
termos da seguinte ementa (fls. 443/450, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. JUROS DE MORA. 
REGRA GERAL: NATUREZA DE RENDIMENTO TRIBUTÁVEL. 
INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. 
POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO 
REPETITIVO. RESP PARADIGMA 1.138.695/SC. SÚMULA 83/STJ. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO".

Nas razões do regimental, a agravante aduz inexistência de jurisprudência 
pacífica sobre o tema, reiterando, consequentemente, tese de que não incide IRPJ e 
CSLL sobre juros de mora recebidos em ação judicial. Pugna, por fim, caso não seja 
reconsiderada a decisão agravada, pela submissão do presente agravo à apreciação da 
Turma.

É, no essencial, o relatório.
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 AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.523.149 - RS (2015/0068328-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO 
INEXISTENTE. JUROS DE MORA. REGRA GERAL: NATUREZA 
DE RENDIMENTO TRIBUTÁVEL. INCLUSÃO NA BASE DE 
CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. POSSIBILIDADE. EXEGESE DO 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.138.695/SC. SÚMULA 
568/STJ.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Discute-se nos autos a incidência de Imposto de Renda 
Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL) sobre os valores percebidos a título de juros de mora em ação 
judicial.

3. Quanto ao tema, da Corte Especial do STJ, destaca-se: 
"1. 'Os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais possuem 
natureza remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ e pela 
CSLL, na forma prevista no art. 17, do Decreto-lei n. 1.598/77, em 
cuja redação se espelhou o art. 373, do Decreto n. 3.000/99 - RIR/99, 
e na forma do art. 8º, da Lei n. 8.541/92, como receitas financeiras 
por excelência.' (REsp 1138695/SC, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
22/05/2013, DJe 31/05/2013). Incidência da Súmula 168 do STJ" 
(AgRg nos EREsp 1.463.979/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 16/09/2015, DJe 
05/10/2015.).

4. Entendimento reiterado pelas Turmas da Primeira 
Seção: AgRg no REsp 1.553.110/RS, Rel. Min. Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 10/03/2016, DJe 17/03/2016; REsp 
1.505.719/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
06/10/2015, DJe 03/02/2016; AgRg no REsp 1.515.587/PR, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 12/05/2015, DJe 
18/05/2015; AgRg no REsp 1.443.654/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 20/05/2014, DJe 20/06/2014; AgRg no 
REsp 1.430.876/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, 
julgado em 01/04/2014, DJe 07/04/2014; AgRg no REsp 1.232.325/PR, 
Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 26/11/2013, 
DJe 03/12/2013; AgRg no REsp 1.271.056/PR, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 05/09/2013, DJe 
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 11/09/2013. Súmula 568/STJ.

Agravo regimental improvido.

  

  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Nada a prover.

Conforme consignado na decisão agravada, há a alegada violação do art. 
535 do CPC, haja vista a expressa abordagem da questão central levada àquela Corte, 
qual seja, a natureza jurídica dos juros de mora existente na ação em comento, 
consignando tratar-se de verba remuneratória que autoriza a incidência de IRPJ e CSLL.

Vê-se, pois, na verdade, que, no presente caso, a questão não foi 
decidida conforme objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento 
diverso. Contudo, entendimento contrário ao interesse da parte não se confunde com 
omissão.

A propósito, "é pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação 
jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um 
dos argumentos trazidos pelo vencido, adota, entretanto, fundamentação suficiente 
para decidir de modo integral a controvérsia, (...) não se podendo confundir 
omissão com decisão contrária aos interesses da parte" (REsp 1.061.770/RS, Rel. 
Min. Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 15.12.2009, DJe 2.2.2010.).

No mesmo sentido, destaco:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. JUNTADA DAS 
PEÇAS NECESSÁRIAS À COMPREENSÃO DA CONTROVÉRSIA. 
PRECEDENTES.

1.- Não há falar em omissão, contradição ou obscuridade no 
Acórdão recorrido, que apreciou todas as questões que lhe foram 
submetidas de forma fundamentada, ainda que de modo contrário 
aos interesses do Recorrente.

(...)
4.- Agravo Regimental improvido" (AgRg no AREsp 

213.860/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 19/03/2013, DJe 25/03/2013.).
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 "EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 
CONCURSO PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. CURSO DE FORMAÇÃO DE FUZILEIROS 
NAVAIS. EXCLUSÃO DO CANDIDATO POR CONDUTA 
ANTI-SOCIAL. MERA OCORRÊNCIA POLICIAL SEM 
COMPROVAÇÃO DOS FATOS. MOTIVAÇÃO INIDÔNEA. 
INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA.

1. Não há vício consistente em omissão, contradição ou 
obscuridade quando o Tribunal de origem decide, 
fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo. O mero 
inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão 
não caracteriza falta de prestação jurisdicional.

(...)
3. Embargos de declaração acolhidos para corrigir 

contradição, sem efeitos modificativos" (EDcl no AgRg no  REsp 
1.099.909/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 07/03/2013, DJe 13/03/2013.).

No mais, a Primeira Seção desta Corte Superior, ao julgar o REsp 
1.138.695-SC, sob a sistemática do art. 543-C do CPC, firmou entendimento no 
sentido de que os juros moratórios ostentam a natureza jurídica de lucros cessantes e, 
por conseguinte, submetem-se, em regra, à tributação pelo IRPJ e pela CSLL. 
Ressaltou-se que, no "julgamento do REsp 1.089.720-RS (Primeira Seção, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, julgado em 10.10.2012), este Superior Tribunal de 
Justiça definiu, especificamente quanto aos juros de mora pagos em decorrência de 
sentenças judiciais, que, muito embora se tratem de verbas indenizatórias, possuem 
a natureza jurídica de lucros cessantes, consubstanciando-se em evidente 
acréscimo patrimonial previsto no art. 43, II, do CTN (acréscimo patrimonial a 
título de proventos de qualquer natureza), razão pela qual é legítima sua 
tributação pelo Imposto de Renda, salvo a existência de norma isentiva específica 
ou a constatação de que a verba principal a que se referem os juros é verba isenta 
ou fora do campo de incidência do IR (tese em que o acessório segue o principal)".

A ementa do julgado:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA 
JURÍDICA - IRPJ E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O 
LUCRO LÍQUIDO - CSLL. DISCUSSÃO SOBRE A EXCLUSÃO DOS 
JUROS SELIC INCIDENTES QUANDO DA DEVOLUÇÃO DE 
VALORES EM DEPÓSITO JUDICIAL FEITO NA FORMA DA LEI 
N. 9.703/98 E QUANDO DA REPETIÇÃO DE INDÉBITO 
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 TRIBUTÁRIO NA FORMA DO ART. 167, PARÁGRAFO ÚNICO DO 
CTN.

1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que decide de 
forma suficientemente fundamentada, não estando obrigada a Corte 
de Origem a emitir juízo de valor expresso a respeito de todas as 
teses e dispositivos legais invocados pelas partes.

2. Os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais 
possuem natureza remuneratória e não escapam à tributação pelo 
IRPJ e pela CSLL, na forma prevista no art. 17, do Decreto-lei n. 
1.598/77, em cuja redação se espelhou o art. 373, do Decreto n. 
3.000/99 - RIR/99, e na forma do art. 8º, da Lei n. 8.541/92, como 
receitas financeiras por excelência. Precedentes da Primeira Turma: 
AgRg no Ag 1359761/SP, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, DJe 6/9/2011; AgRg no REsp 346.703/RJ, Primeira 
Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 02.12.02; REsp 
194.989/PR, Primeira Turma, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, 
DJ de 29.11.99. Precedentes da Segunda Turma: REsp. n. 1.086.875 
- PR, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, Rel. p/acórdão Min. 
Castro Meira, julgado em 18.05.2012; REsp 464.570/SP, Segunda 
Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 29.06.2006; AgRg no REsp  
769.483/RJ, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
02.06.2008; REsp 514.341/RJ, Segunda Turma, Rel. Min. João 
Otávio de Noronha, DJ de 31.05.2007; REsp 142.031/RS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 12.11.01; REsp. n. 
395.569/RS, Segunda Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ 
de 29.03.06.

3. Quanto aos juros incidentes na repetição do indébito 
tributário, inobstante a constatação de se tratarem de juros 
moratórios, se encontram dentro da base de cálculo do IRPJ e da 
CSLL, dada a sua natureza de lucros cessantes, compondo o lucro 
operacional da empresa a teor art. 17, do Decreto-lei n. 1.598/77, em 
cuja redação se espelhou o art. 373, do Decreto n. 3.000/99 - RIR/99, 
assim como o art. 9º, §2º, do Decreto-Lei nº 1.381/74 e art. 161, IV 
do RIR/99, estes últimos explícitos quanto à tributação dos juros de 
mora em relação às empresas individuais.

4. Por ocasião do julgamento do REsp. n. 1.089.720 - RS 
(Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
10.10.2012) este Superior Tribunal de Justiça definiu, 
especificamente quanto aos juros de mora pagos em decorrência de 
sentenças judiciais, que, muito embora se tratem de verbas 
indenizatórias, possuem a natureza jurídica de lucros cessantes, 
consubstanciando-se em evidente acréscimo patrimonial previsto no 
art. 43, II, do CTN (acréscimo patrimonial a título de proventos de 
qualquer natureza), razão pela qual é legítima sua tributação pelo 
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 Imposto de Renda, salvo a existência de norma isentiva específica ou 
a constatação de que a verba principal a que se referem os juros é 
verba isenta ou fora do campo de incidência do IR (tese em que o 
acessório segue o principal). Precedente: EDcl no REsp. nº 1.089.720 
- RS, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado 
em 27.02.2013.

5. Conhecida a lição doutrinária de que juros de mora são 
lucros cessantes: 'Quando o pagamento consiste em dinheiro, a 
estimação do dano emergente da inexecução já se acha previamente 
estabelecida. Não há que fazer a substituição em dinheiro da 
prestação devida. Falta avaliar os lucros cessantes. O código os 
determina pelos juros de mora e pelas custas' (BEVILÁQUA, Clóvis. 
Código Civil dos Estados Unidos do Brasil Comentado, V. 4, Rio de 
Janeiro: Livraria Francisco Alves, 1917, p. 221).

6. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido 
ao regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008" 
(REsp 1.138.695/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/05/2013, DJe 
31/05/2013.).

No mesmo sentido, precedente da Corte Especial:

"PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL. MATÉRIA OBJETO DO RECURSO 
ULTRAPASSADA POR RECENTE JURISPRUDÊNCIA FORMADA 
EM SEDE DE RECURSO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. SÚMULA 168 DO STJ.

1. 'Os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais 
possuem natureza remuneratória e não escapam à tributação pelo 
IRPJ e pela CSLL, na forma prevista no art. 17, do Decreto-lei n. 
1.598/77, em cuja redação se espelhou o art. 373, do Decreto n. 
3.000/99 - RIR/99, e na forma do art. 8º, da Lei n. 8.541/92, como 
receitas financeiras por excelência.' (REsp 1138695/SC, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
22/05/2013, DJe 31/05/2013). Incidência da Súmula 168 do STJ.

2. Agravo regimental não provido" (AgRg nos EREsp 
1.463.979/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 16/09/2015, DJe 05/10/2015.).

Ou ainda, recentes precedentes das Turmas da Primeira Seção:

"TRIBUTÁRIO   E   PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  
REGIMENTAL  NO  RECURSO ESPECIAL.  RECONHECIMENTO 
DE REPERCUSSÃO GERAL, PELO STF. ART. 543-B DO  CPC.  
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 DESNECESSIDADE  DE  SOBRESTAMENTO DO JULGAMENTO 
DO RECURSO ESPECIAL.  JUROS  MORATÓRIOS  INCIDENTES  
NA  REPETIÇÃO  DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO.  NATUREZA  DE  
LUCROS  CESSANTES.  INCLUSÃO  NA  BASE DE CÁLCULO  
DO  IMPOSTO  DE  RENDA.  ORIENTAÇÃO  CONSOLIDADA 
MEDIANTE A SISTEMÁTICA   DO   RECURSO  REPETITIVO.  
RESP  1.138.695/SC.  AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...)
II.  Pacificado  o  entendimento  do STJ, mediante a sistemática 

dos recursos  repetitivos,  no  sentido  de  que os 'juros incidentes na 
repetição  do  indébito  tributário,  inobstante a constatação de se 
tratarem de juros moratórios, se encontram dentro da base de 
cálculo do IRPJ e da CSLL, dada a sua natureza de lucros cessantes, 
compondo o lucro operacional da empresa a teor art. 17, do 
Decreto-lei n. 1.598/77, em cuja redação se espelhou o art. 373, do 
Decreto n. 3.000/99  -  RIR/99,  assim  como  o art. 9º, §2º, do 
Decreto-Lei nº 1.381/74 e art. 161, IV do RIR/99, estes últimos 
explícitos quanto à tributação dos juros de mora em relação às 
empresas individuais. Por ocasião  do  julgamento  do REsp. n. 
1.089.720 - RS (Primeira Seção, Rel.  Min.  Mauro  Campbell  
Marques,  julgado  em  10.10.2012) este Superior  Tribunal  de  
Justiça  definiu, especificamente quanto aos juros  de  mora  pagos  
em  decorrência de sentenças judiciais, que, muito  embora se tratem 
de verbas indenizatórias, possuem a natureza jurídica   de  lucros  
cessantes,  consubstanciando-se  em  evidente acréscimo  patrimonial  
previsto  no  art. 43, II, do CTN (acréscimo patrimonial  a título de 
proventos de qualquer natureza), razão pela qual  é  legítima  sua  
tributação  pelo  Imposto  de Renda, salvo a existência  de  norma  
isentiva específica ou a constatação de que a verba  principal a que 
se referem os juros é verba isenta ou fora do campo  de  incidência  
do  IR  (tese  em  que  o  acessório  segue o principal).  Precedente:  
EDcl  no REsp. nº 1.089.720 - RS, Primeira Seção,  Rel.  Min.  Mauro  
Campbell  Marques, julgado em 27.02.2013' (STJ,  REsp  
1.138.695/SC,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 22/05/2013).

III. Agravo Regimental improvido" (AgRg no REsp 
1.553.110/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 17/03/2016.).

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO. ART. 535, II, DO CPC. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO SÚMULA 211/STJ. IMPOSTO DE 
RENDA. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS. INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO. LUCRO INFLACIONÁRIO. RECURSO REPETITIVO. 
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 QUESTÃO PACIFICADA.
(...)
5. Incide a tributação sobre os juros e a correção monetária 

recebida pelas recorrentes por conta do indébito tributário. Questão 
pacificada após o julgamento do REsp 1.138.695/SC, decidido sob o 
rito dos Recursos Repetitivos, Primeira Seção, Relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, DJe 31.5.2013.

6. Recursos Especiais parcialmente conhecidos e, nessa parte, 
não providos" (REsp 1.505.719/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 
03/02/2016.).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. SOBRESTAMENTO 
DO FEITO EM RAZÃO DO ART. 543-C, DO CPC. NORMA 
DESTINADA AOS TRIBUNAIS ORDINÁRIOS. OPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NÃO IMPLICA, 
ORDINARIAMENTE, SOBRESTAMENTO DOS OUTROS 
RECURSOS COM TEMÁTICA JURÍDICA IDÊNTICA. DEPÓSITOS 
JUDICIAIS E INDÉBITO TRIBUTÁRIO. BASE DE CÁLCULO DO 
IRPJ E DA CSLL. TAXA SELIC. INCLUSÃO. PRECEDENTE 
ADOTADO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. JULGADO NA FORMA 
DO ART. 543-C, DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 83 DO 
STJ.

(...)
3. A Primeira Seção do STJ pacificou entendimento, em 

acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC, no sentido de 
que 'Os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais possuem 
natureza remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ e pela 
CSLL, na forma prevista no art. 17, do Decreto-lei n. 1.598/77, em cuja 
redação se espelhou o art. 373, do Decreto n. 3.000/99 - RIR/99, e na 
forma do art. 8º, da Lei n. 8.541/92, como receitas financeiras por 
excelência". Decidiu, também, que, "quanto aos juros incidentes na 
repetição do indébito tributário, inobstante a constatação de se tratarem 
de juros moratórios, se encontram dentro da base de cálculo do IRPJ e 
da CSLL, dada a sua natureza de lucros cessantes, compondo o lucro 
operacional da empresa a teor art. 17, do Decreto-lei n. 1.598/77, em 
cuja redação se espelhou o art. 373, do Decreto n. 3.000/99 - RIR/99, 
assim como o art. 9º, §2º, do Decreto-Lei nº 1.381/74 e art. 161, IV do 
RIR/99, estes últimos explícitos quanto à tributação dos juros de mora em 
relação às empresas individuais.'

4. Agravo regimental não provido" (AgRg no REsp 
1.515.587/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 18/05/2015.).
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"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. JUROS DE MORA. 
NATUREZA DE RENDIMENTO TRIBUTÁVEL COMO REGRA 
GERAL. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA 
CSLL. POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 
1.138.695/SC.

1. Cinge-se a controvérsia à incidência de Imposto de Renda 
Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL) sobre os valores percebidos a título de juros de mora.

2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do REsp  1.138.695/SC, pelo regime do art. 543- C do 
CPC, pacificou o entendimento de que os juros moratórios ostentam 
a natureza jurídica de lucros cessantes e, portanto, submetem-se, em 
regra, à tributação pelo IRPJ e pela CSLL.

3. Em relação à alegada natureza indenizatória dos juros de 
mora, para fins de incidência tributária, registro que a jurisprudência 
do STJ foi uniformizada no REsp 1.089.720/RS, Primeira Seção, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 10.10.2012, cujo 
entendimento preconiza que, em regra, os juros de mora são 
considerados rendimento tributário. Nesse julgamento consignou-se 
ainda que os juros de mora, sendo verba acessória, seguem a mesma 
sorte da verba principal - accessorium sequitur suum principale.

4. Agravo Regimental não provido" (AgRg no REsp 
1.443.654/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/05/2014, DJe 20/06/2014.).

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE MORA. 
REGRA GERAL: NATUREZA DE RENDIMENTO TRIBUTÁVEL. 
INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. 
POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO N. 
1.138.695/SC.

1. Discute-se nos autos a incidência de Imposto de Renda 
Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL) sobre os valores percebidos a título de juros de mora.

2. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do Recurso 
Especial Repetitivo de n. 1.138.695-SC, pacificou o entendimento de 
que os juros moratórios ostentam a natureza jurídica de lucros 
cessantes e, portanto, submetem-se, em regra, à tributação pelo IRPJ 
e pela CSLL.

3. No que toca à alegada natureza indenizatória dos juros de 
mora, para fins de incidência tributária, agregue-se que a 
jurisprudência desta Corte foi uniformizada no REsp 1.089.720/RS, 
Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
10.10.2012, cujo entendimento preconiza que, regra-geral, os juros 
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 de mora são considerados rendimento tributário. No referido 
julgamento consignou-se ainda que os juros de mora, sendo verba 
acessória, seguem a mesma sorte da verba principal - accessorium 
sequitur suum principale.

Agravo regimental improvido" (AgRg no REsp 1.430.876/RS, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 01/04/2014, DJe 07/04/2014.).

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. JUROS SELIC 
INCIDENTES QUANDO DA DEVOLUÇÃO DE VALORES 
REFERENTES A DEPÓSITO JUDICIAL. INCLUSÃO NA BASE DE 
CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. POSSIBILIDADE. RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO N. 1138695/SC.

1. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do Recurso 
Especial Repetitivo de n. 1.138.695-SC, pacificou o entendimento de 
que os juros moratórios ostentam a natureza jurídica de lucros 
cessantes e, portanto, submetem-se, em regra, à tributação pelo IRPJ 
e pela CSLL.

2. Agravo regimental não provido" (AgRg no REsp 
1.232.325/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 26/11/2013, DJe 03/12/2013.).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA 
JURÍDICA - IRPJ. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO 
LÍQUIDO - CSLL. PIS E COFINS. INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE 
MORA E DEMAIS ENCARGOS MORATÓRIOS (LUCROS 
CESSANTES) EM CONTRATOS DE FRANQUIA. TEMA JÁ 
JULGADO EM SEDE DE RECURSO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA.

1. A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça já 
pacificou o entendimento em sede de recurso representativo da 
controvérsia de que os juros moratórios ostentam a natureza jurídica 
de lucros cessantes. Desse modo, submetem-se, em regra, à 
tributação pelo IRPJ e pela CSLL. Precedente representativo da 
controvérsia: REsp. n. 1.138.695-SC, Primeira Seção, julgado em 
22.05.2013.

2. Nessa mesma lógica, tratando-se os juros de mora de lucros 
cessantes, adentram também a base de cálculo das contribuições ao 
PIS e COFINS na forma do art. 1º, §1º das Leis n. 10.637/2002 e 
10.833/2003, que compreendem 'a receita bruta da venda de bens e 
serviços nas operações em conta própria ou alheia e todas as demais 
receitas auferidas pela pessoa jurídica'. Quanto aos demais encargos 
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 moratórios, existindo notícia nos autos de que já há correção 
monetária contratualmente prevista para reparar os danos 
emergentes, à toda evidência também ostentam a mesma natureza de 
lucros cessantes.

3. Agravo regimental não provido" (AgRg no REsp 
1.271.056/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 11/09/2013.).

Portanto, das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo 
decidiu de acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o 
enunciado da Súmula 568/STJ, verbis: "O relator, monocraticamente e no STJ, 
poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema".

Com efeito, da leitura da petição de agravo regimental, não se extrai 
argumentação relevante apta a infirmar os fundamentos do julgado ora recorrido. O 
recurso em análise, na verdade, nada acrescenta às razões anteriormente expendidas, 
limitando-se a reiterá-las.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, 
deve esta ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator

Documento: 1444348 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/05/2016 Página  14 de 5



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0068328-0 REsp 1.523.149 / RS

Números Origem:  450175687220124040000  50548898420124047100  RS-50548898420124047100  
TRF4-50175687220124040000

PAUTA: 05/05/2016 JULGADO: 05/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ÉVORA S/A
ADVOGADO : MARCOS JOAQUIM GONÇALVES ALVES E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ / Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ÉVORA S/A
ADVOGADO : MARCOS JOAQUIM GONÇALVES ALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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